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Origem: Prefeitura Municipal de Cachoeira dos Índios 

Natureza: Denúncia - Recurso de Apelação 

Responsável: Allan Seixas de Sousa (Prefeito) 

Interessada: Ecológica Construções e Serviços EIRELI 

Interessado: Ítalo Queiroga de Figueiredo (representante da Ecológica) 

Advogado: John Johnson Gonçalves Dantas de Abrantes (OAB/PB 1.663) 

Advogado: Rodrigo Lima Maia (OAB/PB: 14.610) 

Advogado: Diêgo Domiciano Vieira Costa Cabral (OAB/PB 15.574) 

Advogada: Terezinha de Jesus Rangel da Costa (OAB/PB 12.242) 

Denunciante: Vanderley Félix de Sousa 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

MEDIDA CAUTELAR. Prefeitura Municipal de Cachoeira dos Índios. 

Denúncia. Empresa desprovida de qualificação técnica. Valores recebidos a título 

de prestação de serviço. Irregularidade. Imputação de débito. Aplicação de multa. 

Encaminhamento à prestação de contas de 2018. Recurso de Reconsideração. 

Conhecimento e não provimento. Recurso de Apelação. Conhecimento e não 

provimento. Supostos serviços prestados a outros Municípios. Suspensão cautelar 

dos pagamentos. Abertura de processo para apurar a (in)idoneidade da empresa. 

Instauração de inspeção especial de contas para avaliar as despesas de 2017 a 

2020. Comunicações. Encaminhamento à Corregedoria. 

 

ACÓRDÃO APL – TC 00434/20 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se da análise do Recurso de Apelação interposto pelo Prefeito do Município de 

Cachoeira dos Índios, Senhor ALLAN SEIXAS DE SOUSA, em face do Acórdão AC2 – TC 01567/20, 

proferido pela Segunda Câmara deste Tribunal de Contas, que negou provimento ao Recurso de 

Reconsideração manejado com a finalidade de desconstituir as decisões contidas no Acórdão AC2 - TC 

01595/19, pelo qual aquele Colegiado decidiu conhecer e julgar procedente denúncia impetrada em face 

do recorrente, imputar débito e aplicar multa, com encaminhamento para subsidiar a análise da prestação 

de contas de 2018, em decorrência de contrato celebrado com a empresa ECOLÓGICA 

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI (CNPJ 26.678.180/0001-59), representada pelo Senhor 

ÍTALO QUEIROGA DE FIGUEIREDO (CPF 060.193.004-55). 
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No Contrato 127/2017 (fls. 73/77 do Documento TC 47555/17), consta como objeto a 

prestação de serviços de manutenção, revitalização e conservação de praças, cemitério, campo de 

futebol, jardins de órgãos do Município, reposição de plantas na sede e nos distritos, plantio, reposição 

e manutenção de gramas, árvores e jardins em diversos órgãos e localidades (praças, cemitérios, etc.), 

na sede e nos distritos, roço manual e mecanizado das estradas vicinais, manutenção das vias 

pavimentadas, coleta e transporte de resíduos volumosos na sede e distritos, disponibilização de 

caminhões do tipo carroceria de madeira aberta, com capacidade de carga mínima de 3.5T, caminhão 

carroceria tipo fechada (baú em alumínio) com capacidade de carga mínima de 3.5T, caminhão 

carroceria operacional tanque tipo pipa com capacidade mínima de 7000 Litros para executar os serviços 

no Município. 

Já no Contrato 062/2018 (fls. 179/180 do Processo TC 11479/18), decorrente da Tomada 

de Preços 003/2018, consta como objeto a construção de unidade escolar padrão com 04 salas de aulas 

para melhoria dos serviços de educação do Município. 

Petição recursal e documentos às fls. 516/968. 

Esclarecimentos prestados pela empresa às fls. 974/1180. 

Depois de examinar as razões recursais, a Auditoria, em relatório (fls. 1184/1192), da 

lavra do Auditor de Contas Públicas (ACP) José Alexandre da Silva e da Auditora de Contas Públicas 

(ACP) Atamilde Alves do Nascimento Silva, chancelado pelo Chefe de Departamento ACP Gláucio 

Barreto Xavier, assim concluiu: 

 

Instado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em parecer da lavra da 

Procuradora Elvira Samara Pereira de Oliveira (fls. 1195/1198), opinou: 

 

O julgamento foi agendado para esta sessão, com as intimações de estilo (fl. 1199). 
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VOTO DO RELATOR 

Preliminarmente, o recurso é adequado, tempestivo e advindo de legítimo interessado, 

devidamente representado, podendo, assim, abrir trânsito rumo ao julgamento de sua substância. Com 

relação à contagem de tempo, a decisão recorrida foi publicada em 24/08/2020 (fls. 513/514) e o recurso 

interposto em 14/09/2020, ou seja, dentro do prazo recursal contado em dias úteis, conforme certidão à 

fl. 971. 

Cabe, pois, conhecer da apelação. 

No mérito, como assinalado, a decisão recorrida (Acórdão AC2 – TC 01567/20 – fls. 

507/512) negou provimento ao Recurso de Reconsideração manejado com a finalidade de desconstituir 

as decisões contidas no Acórdão AC2 - TC 01595/19 (fls. 400/405), pelo qual a Segunda Câmara decidiu 

conhecer e julgar procedente denúncia impetrada em face do recorrente, imputar débito e aplicar multa, 

com encaminhamento para subsidiar a análise da prestação de contas de 2018, em decorrência de 

contrato celebrado com a empresa ECOLÓGICA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI (CNPJ 

26.678.180/0001-59), representada pelo Senhor ÍTALO QUEIROGA DE FIGUEIREDO (CPF 

060.193.004-55). Eis a decisão que originou o aresto recorrido: 
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Segundo os fundamentos daquela decisão (fl. 403): 

 

Assim, o valor imputado correspondeu a todo valor liquidado em favor da referida 

empresa, no exercício de 2018, conforme informações do Sistema de Acompanhamento da Gestão dos 

Recursos da Sociedade – SAGRES/TCE-PB, disponível em www.tce.pb.gov.br: 

 

O processo foi impulsionado por denúncia manejada pelo Senhor VANDERLEY FÉLIX 

DE SOUSA, em cujo relato destacou uma obra numa praça supostamente realizada pela ECOLÓGICA, 

mas que teria sido feita por funcionários da Prefeitura (fl. 3). 

Conforme consta da decisão originária (fl. 401), mantida em sede de Recurso de 

Reconsideração: 
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Nesse momento, em suas razões recursais, o Prefeito alegou que (fls. 519/523): 

1) apresentou declarações assinadas, datadas, constando o respectivo CPF das pessoas 

que trabalharam para a empresa ECOLÓGICA, durante o período das obras/reformas, que foram objeto 

da denúncia às fls. 423 a 438 do Documento TC 57582/19 dos autos, e que, mediante consulta no 

SAGRES, pode-se facilmente verificar que os declarantes – a seguir elencados, não faziam parte do 

quadro de servidores da Prefeitura Municipal de Cachoeira dos Índios; 

2) como se tratava de um contrato para serviços de curta duração da execução, apenas 

contratou as pessoas a título de empreitada, não havendo ilegalidade nessa forma de contratação ou 

necessidade de promover a contratação através de Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS; 

3) a mesma empresa prestou serviços a outros Municípios (Sousa e São José da Lagoa 

Tapada), como assim faz constar o seu representante em declaração ora anexada; 

4) anexou os comprovantes de pagamento das pessoas que efetivamente executaram os 

serviços contratados, já aqui elencadas, com as respectivas declarações já acostadas aos autos, nas quais 

constam a função que exerceram quando da prestação de serviço junto à empresa contratante; e 

5) encartou comprovantes de aquisição de material pela empresa, para execução dos 

serviços, e de sua movimentação financeira. 
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A petição e os documentos apresentados pela empresa (fls. 974/1180) trilham as mesmas 

linhas dos argumentos recursais. 

Após esse histórico sobre a denúncia, análise pela Auditoria, parecer do Ministério 

Público de Contas, decisão proferida e razões recursais, passa-se à análise do recurso através dos 

seguintes tópicos: criação e contratos celebrados pela ECOLÓGICA com Municípios da Paraíba; 

serviços esporádicos com contratação de mão de obra por empreitada; e aquisição de materiais pela 

empresa e seus documentos fiscais. 

 

Criação e contratos celebrados pela ECOLÓGICA com Municípios da Paraíba. 

Consta dos autos que a empresa ECOLÓGICA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI 

(CNPJ 26.678.180/0001-59) foi registrada na Junta Comercial do Estado da Paraíba em 07/12/2016 

como empresa individual de responsabilidade limitada, sob a titularidade do Senhor ÍTALO 

QUEIROGA DE FIGUEIREDO (CPF 060.193.004-55), tem endereço na Rua Doutor Seixas, 20, Loja 

02, São José, Sousa/PB, CEP 58804-810, e objetivos sociais compatíveis com os contratos celebrados 

com a Prefeitura de Cachoeira dos Índios (fls. 982/992 e 1113). 

Celebrou, entre 2017 e 2020, contratos com Municípios do Estado da Paraíba, que lhe 

proporcionaram faturamentos anuais entre R$2,04 e R$3,97 milhões, totalizando nesses quatro 

exercícios pagamentos de R$13,5 milhões, com destaque para o Município de Sousa (imagens do 

SAGRE): 
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Com a Prefeitura de Cachoeira dos Índios vigoravam em 2018: 

1) O Contrato 127/2017 e o 1º Termo Aditivo de prorrogação de prazo até 31/12/2018 

(fls. 73/77 e 82/95 do Documento TC 47555/17), decorrente do Pregão Presencial 026/2017, onde 

consta como objeto a prestação de serviços de manutenção, revitalização e conservação de praças, 

cemitério, campo de futebol, jardins de órgãos do Município, reposição de plantas na sede e nos distritos, 

plantio, reposição e manutenção de gramas, árvores e jardins em diversos órgãos e localidades (praças, 

cemitérios, etc.), na sede e nos distritos, roço manual e mecanizado das estradas vicinais, manutenção 

das vias pavimentadas, coleta e transporte de resíduos volumosos na sede e distritos, disponibilização 

de caminhões do tipo carroceria de madeira aberta, com capacidade de carga mínima de 3.5T, caminhão 

carroceria tipo fechada (baú em alumínio) com capacidade de carga mínima de 3.5T, caminhão 

carroceria operacional tanque tipo pipa com capacidade mínima de 7000 Litros para executar os serviços 

no Município. 

Esse contrato, das despesas empenhadas em 2018, gerou pagamentos de R$390,3 mil 

mais R$142,5 de restos a pagar quitados em 2019, totalizando R$532,8 mil: 
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Para todos os empenhos e pagamentos foram utilizados recursos do próprio Município, 

da fonte “Recursos Ordinários”: 
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2) O Contrato 062/2018 com dois Termos Aditivos – um de acréscimo de valor e outro 

de prorrogação de prazo até 26/06/2020 (fls. 179/180, 186/204 e 206/222 do Processo TC 11479/18), 

decorrente da Tomada de Preços 003/2018, consta como objeto a construção de unidade escolar padrão 

com 04 salas de aulas para melhoria dos serviços de educação do Município. 

Esse contrato gerou pagamentos de R$158,2 mil em 2018, R$702,5 mil em 2019 e 

R$241,33 mil em 2020, totalizando R$1.102.061,08. Para todos os empenhos e pagamentos foram 

utilizados, em maior volume, recursos federais da fonte “Transferências de Convênios” (R$897.013,92, 

semelhante ao valor original do contrato), e uma parcela de recursos próprios do Município da fonte 

“Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos” (R$205.047,16): 
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Com o Município de Sousa constam dos autos, conforme documentos apresentados pelo 

recorrente: 

1) O Contrato 059/2018 (Pregão Presencial 026/2018), celebrado em 11/04/2018 para 

vigorar até 31/12/2018, entre o Departamento de Água, Esgoto e Saneamento Ambiental do Município 

– DAESA e a ECOLÓGICA, com o objeto de locação de veículos pesados e utilitários, e prestação de 

serviços de abastecimento de carro pipa, no valor estimado de R$149.900,00 (fls. 643/645). 

2) O Contrato 007/2018 (Pregão Presencial 121/2017), celebrado em 05/01/2018 para 

vigorar por 90 dias, entre a Prefeitura Municipal de Sousa e a ECOLÓGICA, com o objeto de locação 

trator arador com grade, com dimensões mínimas de 16 discos, destinado ao corte de terra na zona rural, 

no valor estimado de R$112.050,00 (fls. 646/650) 

Além desses, em 2018 ainda constam outros dois com o Município de Sousa: 

3) O Contrato decorrente do Pregão Presencial 025/2017, celebrado entre Prefeitura 

Municipal de Sousa e a ECOLÓGICA, com o objeto de locação de 01 veículo utilitário de carroceria 

aberta com capacidade de carga de 800kg, 01 veículo tipo basculante de 12 metros com capacidade de 

carga de 12 toneladas e três eixos, 01 caminhão de carroceria aberta com capacidade de carga de 14 

toneladas, 01 retroescavadeira, 01 caminhão de carroceria aberta com capacidade de carga de 04 

toneladas, com pagamentos em janeiro e fevereiro de 2018 na cifra de R$52.928,00 (SAGRES). 

4) O Contrato 426/2017 (Pregão Presencial 085/2017), celebrado em 06/09/2017 para 

vigorar até 31/12/2017, entre a Prefeitura Municipal de Sousa e a ECOLÓGICA, com o objeto de 

prestação de serviços de veículos pesados e maquinas tipo, rolo compactador, trator de esteira D4, 

retroescavadeira, máquina niveladora patrol, caminhão pipa, trator de pneus com grade de 18 discos, 

caçamba de 12m², para suprir as necessidades da Secretaria de Infraestrutura do Município, no valor 

estimado de R$875.600,00, com cinco aditivos de valor e de prorrogação de prazo até 15/12/2020 (fls. 

214/404 do Processo TC 16503/17). 
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Tais contratos, em 2018, de janeiro a dezembro, conforme o caso, refletiram em 

pagamentos de R$2,5 milhões: 
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Com o Município de São José da Lagoa Tapada o recorrente também juntou o Contrato 

130/2017 (Pregão Presencial 038/2017), celebrado em 19/05/2017 para vigorar por 09 meses, entre a 

Prefeitura Municipal e a ECOLÓGICA, com o objeto de serviços contínuos de varrição, capinação, poda 

de árvores, pintura de meio fio, coleta, carga e transporte de resíduos sólidos, domiciliares e comerciais 

do Município, no valor estimado de R$450.000,00 (fls. 651/652). Esse contrato recebeu três Termos 

Aditivos de prorrogação de prazo até 19/07/2018 (Documento TC 27366/17 – fls. 49/120). Consta ainda 

o Contrato 121/2018 (Pregão Presencial 032/2018), celebrado em 13/07/2018 para vigorar por 12 meses, 

entre esta mesma Prefeitura Municipal e a ECOLÓGICA, com o objeto de serviço de caráter continuado 

de varrição, capinação, limpeza pública, compreendendo coleta e transporte de resíduos sólidos no 

Município, no valor estimado de R$708.000,00. Esse contrato recebeu um Termo Aditivo de valor e de 

prorrogação de prazo por 02 meses (Processo TC 14747/18 – fls. 351/383). Esses contratos, em 2018, 

de janeiro a dezembro, repercutiram em pagamentos de R$598 mil: 

 

Foi dado ênfase ao exercício de 2018 em razão dos fatos relacionados e apurados na 

decisão recorrida. 
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O proprietário da ECOLÓGIA, Senhor ÍTALO QUEIROGA DE FIGUEIREDO (CPF 

060.193.004-55), ainda subscreveu contrato em nome da empresa LIMPMAX CONSTRUÇÕES E 

SERVIÇOS EIRELI (CNPJ 10.557.524/0001-31), celebrado a Prefeitura de São José de Piranhas: 
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Os alegados serviços esporádicos com contratação de mão de obra por empreitada. 

Sobre o tema, o recorrente apresentou declarações assinadas, datadas, constando o 

respectivo CPF das pessoas que trabalharam para a empresa ECOLÓGICA, durante o período das 

obras/reformas, que foram objeto da denúncia às fls. 423 a 438 do Documento TC 57582/19 dos autos, 

e acrescentou que, mediante consulta no SAGRES, pode-se facilmente verificar que os declarantes – a 

seguir elencados, não faziam parte do quadro de servidores da Prefeitura Municipal de Cachoeira dos 

Índios. Alegou que, como se tratava de um contrato para serviços de curta duração da execução, apenas 

contratou as pessoas a título de empreitada, não havendo ilegalidade nessa forma de contratação ou 

necessidade de promover a contratação através de Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS. 

Como declinado no tópico anterior, a empresa ECOLÓGICA recebeu de 2017 a 2020, 

dos Municípios de Cachoeira dos Índios, Sousa de São José da Lagoa Tapada, valores que somaram 

R$13,4 milhões, para locação de veículos e máquinas, serviços de limpeza urbana e, no caso específico 

dos autos, em Cachoeira dos Índios, para a construção de unidade escolar padrão com 04 salas de aulas 

para melhoria dos serviços de educação do Município e prestação de serviços de manutenção, 

revitalização e conservação de praças, cemitério, campo de futebol, jardins de órgãos do Município, 

reposição de plantas na sede e nos distritos, plantio, reposição e manutenção de gramas, árvores e jardins 

em diversos órgãos e localidades (praças, cemitérios, etc.), na sede e nos distritos, roço manual e 

mecanizado das estradas vicinais, manutenção das vias pavimentadas, coleta e transporte de resíduos 

volumosos na sede e distritos, disponibilização de caminhões do tipo carroceria de madeira aberta, com 

capacidade de carga mínima de 3.5T, caminhão carroceria tipo fechada (baú em alumínio) com 

capacidade de carga mínima de 3.5T, caminhão carroceria operacional tanque tipo pipa com capacidade 

mínima de 7000 Litros para executar os serviços no Município, cotidianamente, de janeiro a dezembro 

de cada ano. 

Não se tratam, pois, de objetos a executar em curta duração, como alegado, muito menos 

passíveis de contrato de empreitada, quanto, pelos contratos que assumiu, a empresa deveria ter 

contratado empregados, porquanto presentes os requisitos da pessoalidade, habitualidade, onerosidade e 

subordinação. O Termo de Referência relacionado ao Pregão Presencial referente ao Contrato 127/2017 

(fls. 56 e 60 do Documento TC 47555/17), elenca as obrigações do contratado e as especificações dos 

serviços e de quem deve executar: 
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(...) 

 

Anote-se que mesmo se fosse o caso, empreitada é formalizada por contrato e não por 

declaração de pessoas. Vejamos o Código Civil pátrio: 

Art. 618. Nos contratos de empreitada de edifícios ou outras construções consideráveis, 

o empreiteiro de materiais e execução responderá, durante o prazo irredutível de cinco anos, pela 

solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo. 
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Muito menos servem de prova da prestação dos variados serviços ou da realização da 

obra pela empresa, os comprovantes informais de pagamento anexados, conforme exemplos às fls. 

530/532: 
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A falta de habilitação e capacidade técnica da empresa resta demonstrada em ofício 

datado de outubro de 2018, originado da Superintendência Regional do Ministério do Trabalho (fl. 296): 

 

A empresa, até outubro de 2018, somente possuía uma empregada, na função de Auxiliar 

de Escritório. 
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Depois daquele ofício da Superintendência Regional do Ministério do Trabalho na 

Paraíba (outubro de 2018), houve contratação de dez empregados pela empresa, segundo informações 

da RAIS/CAGED, declaradas no ano de 2019: 

 

Apenas um consta dentre os trabalhadores elencados pela defesa (fl. 519): 
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Quanto aos equipamentos, ficou constatado, de acordo com os bancos de dados 

disponíveis a consultas neste Tribunal, que a ECOLÓGICA possui atualmente 05 (cinco) veículos 

registrados em seu nome, três adquiridos em janeiro, maio e novembro de 2018, e outros dois em abril 

e agosto de 2019. Os veículos são VW SAVEIRO (3) e VW GOL (2): 
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A ausência de veículos e máquinas compatíveis com os serviços e obras assumidos pela 

ECOLÓGICA, à mingua de outras formas de contratação, é mais uma evidência da falta de qualificação 

técnica para comprovar que a empresa prestou aqueles múltiplos objetos.  

 

A aquisição de material pela empresa e seus documentos fiscais. 

O recorrente encartou comprovantes de aquisição de material pela empresa e seus 

documentos fiscais, desejando assim comprovar a execução dos serviços. 

As notas fiscais anexadas referem-se a vendas à empresa ECOLÓGICA (fls. 526/528, 

555/564, 746/754 e 993/1002). Abstraindo as repetições tanto do recurso quanto da petição apresentada 

pela empresa, os insumos adquiridos para os serviços contratados estão assim registrados: 
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É forçoso reconhecer que esses insumos adquiridos, além de não haver indicação onde 

seriam aplicados, longe estão de demonstrar a necessidade das máquinas, material permanente e de 

consumo condizentes à prestação dos serviços e obras que a empresa se prontificou a realizar, e que por 

eles a Prefeitura de Cachoeira dos Índios pagou entre 2017 e 2018 R$695 mil: 

 

Assim, assiste razão ao eminente Relator de origem, Conselheiro em Exercício Oscar 

Mamede Santiago Melo, em seu voto integrado à decisão recorrida (fl. 511): 

“Quanto ao mérito, entendo que o recurso não pode ser provido, visto que a declaração 

da representante da empresa MACOL MATERIAIS DE CONSTRUÇÕES LTDA alegando que realizou 

vendas de diversos materiais (cimentos, tintas, dentre outros) para a empresa ECOLÓGICA 

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI não comprova a realização dos serviços ...”. 

Ressalte-se que o débito imputado poderia haver sido até mesmo maior, mesmo 

abstraindo os recursos federais utilizados em 2018 para a obra da escola. 
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Por fim, os documentos fiscais anexados com a petição da empresa ECOLÓGICA (fls. 

1044/1177) apenas comprovam que emitiu nota pelo Sistema da Prefeitura de Sousa e registrou receita 

pelo Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional, mas nada atestam que 

prestou os serviços e realizou as obras pelos quais a Prefeitura lhe pagou. Aliás, revelam mais uma 

irregularidade – transpasse do limite de receita bruta para sua manutenção no SIMPLES NACIONAL. 

Dessa forma, andou bem a decisão recorrida quando imputou débito e aplicou multa ao 

recorrente, porquanto não demonstrada a regularidade da despesa executada. É que a prestação de contas 

deve apresentar-se em sua completude, caso contrário será o mesmo que não tê-la realizado. Deve 

evidenciar a adequação dos procedimentos adotados para a execução da despesa, e, principalmente, 

demonstrar o mérito alcançado, ou seja, a efetiva aquisição de bens, realização de obras ou prestação de 

serviços, bem como a conquista de bons resultados para a coletividade. Esse duplo aspecto da prestação 

de contas - formal e material, respectivamente - está constitucional previsto: Veja-se: 

CF/88. Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma 

integrada, sistema de controle interno com a finalidade de: 

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da 

gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, bem 

como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado; 

A Lei de Normas Gerais de Direito Financeiro – Lei 4.320/64, exige que, na quantificação 

(liquidação) da obrigação de pagar, além de identificar a origem do gasto, o credor e o valor a ser pago, 

a administração deve certificar o resultado auferido – legitimidade da despesa pública. Cite-se: 

Lei 4.320/64. Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito 

adquirido pelo credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito. 

§ 1°. Essa verificação tem por fim apurar: 

I - a origem e o objeto do que se deve pagar; 

II - a importância exata a pagar; 

III - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação. 
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§ 2º. A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços prestados terá por 

base: 

I - o contrato, ajuste ou acordo respectivo; 

II - a nota de empenho; 

III - os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva do serviço. 

O Supremo Tribunal Federal já assentou a obrigação dos responsáveis por dinheiros 

públicos de demonstrar a sua escorreita aplicação sob os enfoques formais e meritórios, quando do 

julgamento do Mandado de Segurança 20.335-8/DF, publicado no DJU de 25/02/1983, de cujo voto do 

eminente relator Ministro Moreira Alves, colhe-se lapidar comentário: 

“Vê-se, pois, que, em tema de Direito Financeiro, mais particularmente, em tema de 

controle da aplicação dos dinheiros públicos, a responsabilidade do Ordenador de Despesa pelas 

irregularidades apuradas se presuma, até prova em contrário, por ele subministrada”. 

Conclui-se, portanto, que se recursos públicos são manuseados e não se faz prova da 

regularidade das despesas realizadas com os correspondentes documentos exigidos legalmente, os 

respectivos gestores atraem para si a consequente responsabilidade de ressarcimento dos gastos 

irregulares que executaram ou concorreram, inclusive por temerária gerência, além de sujeição à multa 

decorrente de prejuízos causados ao erário, nos termos do art. 56, da LCE 18/93. 

Em conclusão, além de não caber provimento ao recurso, é forçoso reconhecer a 

necessidade de remessa de cópia da presente decisão à Auditoria para autuação e instrução, no âmbito 

do acompanhamento da gestão da Prefeitura de Sousa (Município sede e de maior atuação da empresa), 

exercício de 2020, de processo específico da categoria “Verificação de Inidoneidade” para aprofundar a 

análise aqui reproduzida sobre a idoneidade da empresa ECOLÓGICA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS 

EIRELI (CNPJ 26.678.180/0001-59), conforme autorizado pelo Regimento Interno do TCE/PB, arts. 7º: 

Art. 7º. Compete privativamente ao Tribunal Pleno: 

I – deliberar originariamente sobre: 
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e) inabilitação de responsável, inidoneidade de licitante e referendo ou rejeição de 

medidas cautelares nos processos de sua competência, nos termos deste Regimento; 

É pertinente também a remessa de informações à Receita Federal do Brasil e à 

Superintendência Regional do Ministério do Trabalho, através de suas unidades na Paraíba, diante dos 

fatos relacionados às suas atribuições, além de comunicações ao Tribunal de Contas da União, à 

Controladoria Geral da União e ao Ministério Público Federal ante os pagamentos com recursos federais 

à empresa ECOLÓGICA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI (CNPJ 26.678.180/0001-59), bem 

como à Procuradoria Geral de Justiça e às Promotorias de Justiça com atuação em Sousa, Cachoeira dos 

Índios e São José da Lagoa Tapada. 

É hipótese, ainda, de emissão de medida cautelar, em decisão apartada, diante da vigência 

de contratos com a empresa citada nos Municípios de Sousa, São José da Lagoa Tapada e Cachoeira dos 

Índios e a necessidade de prevenir a ocorrência de danos ao erário, nos termos autorizados pelo 

Regimento Interno do TCE/PB, em seu § 1º do art. 195: 

Art. 195. (...) 

§ 1º. Poderá, ainda, o Relator ou o Tribunal determinar, cautelarmente, em processos 

sujeitos à sua apreciação ou julgamento, a suspensão de procedimentos ou execução de despesas, até 

decisão final, se existentes indícios de irregularidades que, com o perigo da demora, possa causar 

danos ao erário. 

Para a concessão de medida cautelar, torna-se necessária a demonstração da existência do 

fumus boni juris e do periculum in mora, ou seja, é imprescindível que se vislumbre em um exame 

superficial, típico das tutelas de urgência, ambos os requisitos: a relevância da fundamentação; e o risco 

de dano grave ou de difícil reparação ou, ainda, de ineficácia do provimento final. 

Os Tribunais de Contas têm competência para editar medidas cautelares (tutela de 

urgência) com o objetivo de impedir lesão ao erário e garantir a efetividade de suas decisões, desde que 

presentes os requisitos exigidos para a sua adoção, quais sejam, a fumaça do bom direito (fumus boni 

juris) e o perigo na demora (periculum in mora). O primeiro, caracterizado na verossimilhança da 

pretensão de direito material e, o segundo, derivado na possibilidade da ocorrência de dano irreparável 

ou de difícil reparação. Este é o entendimento do Supremo Tribunal Federal – STF: 
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“PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. IMPUGNAÇÃO. COMPETÊNCIA DO TCU. 

CAUTELARES. CONTRADITÓRIO. AUSÊNCIA DE INSTRUÇÃO. 1- Os participantes de licitação têm 

direito à fiel observância do procedimento estabelecido na lei e podem impugná-lo administrativa ou 

judicialmente. Preliminar de ilegitimidade ativa rejeitada. 2- Inexistência de direito líquido e certo. O 

Tribunal de Contas da União tem competência para fiscalizar procedimentos de licitação, determinar 

suspensão cautelar (artigos 4º e 113, § 1º e 2º da Lei nº 8.666/93), examinar editais de licitação 

publicados e, nos termos do art. 276 do seu Regimento Interno, possui legitimidade para a expedição 

de medidas cautelares para prevenir lesão ao erário e garantir a efetividade de suas decisões. 3- A 

decisão encontra-se fundamentada nos documentos acostados aos autos da Representação e na 

legislação aplicável. 4- Violação ao contraditório e falta de instrução não caracterizadas. Denegada a 

ordem. (STF – Pleno - MS 24.510/DF, Rel. Min. Ellen Grace, Diário da Justiça, 19 mar. 2004, p. 18).” 

No caso, vislumbra-se a presença de ambos os requisitos a atrair a emissão da medida 

cautelar para suspender a realização de despesas em favor da empresa ECOLÓGICA 

CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI (CNPJ 26.678.180/0001-59) pelos Municípios de Sousa, São 

José da Lagoa Tapada e Cachoeira dos Índios. 

A verossimilhança do direito está presente na legislação aqui mencionada, constitucional 

e infraconstitucional, a embasar a irregularidade no pagamento a empresa desprovida de qualificação 

técnica condizente com os serviços e obras para os quais foi contratada. 

O perigo da demora resta evidente, ante os pagamentos mensais observados em 2020, 

cuja desenvoltura processual ordinária, sem a adoção da medida excepcional, pode desaguar na 

perpetuação de ilegalidade de difícil reparação, tendo em vista a natureza continuada das avenças. 

 

Além de manter a decisão, é o caso também de instaurar inspeções para avaliar as 

despesas nos demais exercícios, dispensando-se apenas o caso do Município de Aparecida pela pouca 

expressividade do valor. 
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Por todo o exposto, VOTO para que este Tribunal, decida: 

I) EMITIR MEDIDA CAUTELAR para DETERMINAR ao Prefeito de Cachoeira 

dos Índios, Senhor ALLAN SEIXAS DE SOUSA, ao Prefeito de São José da Lagoa Tapada, Senhor 

CLÁUDIO ANTONIO MARQUES DE SOUSA, e ao Prefeito de Sousa, Senhor FÁBIO TYRONE 

BRAGA DE OLIVEIRA, a IMEDIATA SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO DE DESPESAS em favor 

da empresa ECOLÓGICA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI (CNPJ 26.678.180/0001-59), até 

decisão final, determinando-se a instauração de inspeções especiais de contas, uma para cada Prefeitura 

citada neste item, acrescentando a de Caaporã, com a anexação da presente decisão cautelar, com o 

objetivo de examinar as despesas de 2017 a 2020 executadas em favor da referida empresa; e 

E em decisão apartada: 

II) CONHECER e NEGAR PROVIMENTO ao Recurso de Apelação impetrado, 

mantendo, na íntegra, a decisão consubstanciada no Acórdão AC2 – TC 01567/20, proferido pela 

Segunda Câmara deste Tribunal de Contas, que negou provimento ao Recurso de Reconsideração em 

face do Acórdão AC2 - TC 01595/19; 

III) DETERMINAR a instauração de processo de “Verificação de Inidoneidade” para 

aprofundar a análise sobre a idoneidade da empresa ECOLÓGICA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS 

EIRELI (CNPJ 26.678.180/0001-59), órgão jurisdicionado - Prefeitura de Sousa, exercício de 2020, e 

sua remessa à Auditoria; 

IV) COMUNICAR o conteúdo do presente processo, através dos canais eletrônicos 

disponíveis, à Receita Federal do Brasil, à Superintendência Regional do Ministério do Trabalho, através 

de suas unidades na Paraíba, ante a presença de matéria trabalhista e fiscal, nesse caso tangente ao limite 

de enquadramento do SIMPLES NACIONAL, relacionada à empresa ECOLÓGICA CONSTRUÇÕES 

E SERVIÇOS EIRELI (CNPJ 26.678.180/0001-59); 

V) COMUNICAR o conteúdo do presente processo, através dos canais eletrônicos 

disponíveis, ao Tribunal de Contas da União, Controladoria Geral da União e ao Ministério Público 

Federal, através de suas unidades na Paraíba ante os pagamentos com recursos federais à empresa 

ECOLÓGICA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI (CNPJ 26.678.180/0001-59), bem como à 

Procuradoria Geral de Justiça e às Promotorias de Justiça com atuação nos Municípios de Sousa, São 

José da Lagoa Tapada, Caaporã e Cachoeira dos Índios; e 

VI) DETERMINAR o encaminhamento do presente processo à Corregedoria para 

acompanhar a quitação do débito imputado e da multa aplicada. 
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DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 11142/18, sobre a análise do 

Recurso de Apelação interposto pelo Prefeito do Município de Cachoeira dos Índios, Senhor ALLAN 

SEIXAS DE SOUSA, em face do Acórdão AC2 – TC 01567/20, proferido pela Segunda Câmara deste 

Tribunal de Contas, que negou provimento ao Recurso de Reconsideração manejado com a finalidade 

de desconstituir as decisões contidas no Acórdão AC2 - TC 01595/19, pelo qual aquele Colegiado 

decidiu conhecer e julgar procedente denúncia impetrada em face do recorrente, imputar débito e aplicar 

multa, com encaminhamento para subsidiar a análise da prestação de contas de 2018, em decorrência de 

contrato celebrado com a empresa ECOLÓGICA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI (CNPJ 

26.678.180/0001-59), representada pelo Senhor ÍTALO QUEIROGA DE FIGUEIREDO (CPF 

060.193.004-55), ACORDAM os membros do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE-PB), à 

unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: 

I) EMITIR MEDIDA CAUTELAR para DETERMINAR ao Prefeito de Cachoeira 

dos Índios, Senhor ALLAN SEIXAS DE SOUSA, ao Prefeito de São José da Lagoa Tapada, Senhor 

CLÁUDIO ANTONIO MARQUES DE SOUSA, e ao Prefeito de Sousa, Senhor FÁBIO TYRONE 

BRAGA DE OLIVEIRA, a IMEDIATA SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO DE DESPESAS em favor 

da empresa ECOLÓGICA CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS EIRELI (CNPJ 26.678.180/0001-59), até 

decisão final; 

II) DETERMINAR a instauração de inspeções especiais de contas, uma para cada 

Prefeitura citada no item anterior, acrescentando a de Caaporã, com a anexação da presente decisão 

cautelar, com o objetivo de examinar as despesas de 2017 a 2020 executadas em favor da referida 

empresa; e 

III) COMUNICAR, nas inspeções especiais de contas formalizadas, a presente decisão 

ao Prefeito de Cachoeira dos Índios, Senhor ALLAN SEIXAS DE SOUSA, ao Prefeito de São José 

da Lagoa Tapada, Senhor CLÁUDIO ANTONIO MARQUES DE SOUSA, e ao Prefeito de Sousa, 

Senhor FÁBIO TYRONE BRAGA DE OLIVEIRA, para cumprimento do item I, e ao Prefeito de 

Caaporã, Senhor CRISTIANO FERREIRA MONTEIRO, para conhecimento. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

TCE – Sessão Remota do Tribunal Pleno. 

João Pessoa (PB), 09 de dezembro de 2020. 
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